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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 555/2002

de 4 de Junho

Nos termos da Portaria n.o 360/2002, de 5 de Abril,
foram fixadas as condições em que pode proceder-se
à afectação de custos à estrutura instalada nas zonas
francas pelas instituições de crédito ou sociedades
financeiras. Com isso, conseguiu-se obter uma unifor-
midade de critérios pelos quais se possibilita a satis-
fação da imposição que decorre do artigo 33.o do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, que impõe às entidades
referidas na alínea c) do n.o 1, que não exerçam em
exclusivo a sua actividade nas Zonas Francas da
Madeira e da Ilha de Santa Maria, a obrigatoriedade
de organizar a contabilidade de modo a permitir o
apuramento dos resultados das operações realizadas
no âmbito dessas Zonas Francas. Além destes, foram
ainda fixados os critérios de atribuição de fundos a
título de dotações de capital.

As razões que determinaram a fixação de tais cri-
térios mantêm-se, tornando necessário que se fixe tam-
bém os termos da imputação do lucro tributável
quando tais entidades não exerçam em exclusivo a sua
actividade nessas Zonas Francas. Para tanto concorre,
desde logo, a circunstância de ser complexo para as
entidades licenciadas a obrigatoriedade de criação de
uma estrutura física instalada compatível com o requi-
sito de direcção efectiva das operações a partir das
zonas francas.

Acresce que a desmaterialização das operações
poderá tornar difícil a observância do citado requisito.
Assim, entende-se ser preferível a delimitação, através
de uma dada percentagem, da matéria colectável impu-
tável às operações realizadas no âmbito das zonas
francas.

Nestes termos, manda o Governo, pela Ministra de
Estado e das Finanças, nos termos do n.o 20 do
artigo 33.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais, o
seguinte:

1.o Para os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 33.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, considera-se que
80% do lucro tributável da actividade global das enti-
dades a que se refere a alínea c) daquele preceito, e
que não exerçam em exclusivo a sua actividade nas
Zonas Francas da Madeira e da Ilha de Santa Maria,
é resultante de actividades exercidas fora do âmbito ins-
titucional daquelas Zonas Francas.

2.o A presente portaria só se aplica às entidades que,
no âmbito do território português, não exerçam pre-
dominantemente actividade nas Zonas Francas da
Madeira e da Ilha de Santa Maria.

3.o As entidades mencionadas no número anterior
devem organizar a contabilidade, de modo a permitir
o apuramento dos resultados das operações realizadas
no âmbito das Zonas Francas.

4.o A presente portaria, bem como a Portaria
n.o 360/2002, de 5 de Abril, produzem efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite, em 17 de Maio de 2002.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 556/2002

de 4 de Junho

Pela Portaria n.o 270/93, de 11 de Março, foi con-
cessionada à Santo Huberto — Caça e Turismo da Natu-
reza, L.da, a zona de caça turística das Herdades dos
Condes, Claros Montes e outras (processo n.o 310-DGF),
situada nos municípios de Arraiolos e de Mora, com
a área de 1460,45 ha, válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística das Herdades dos Con-
des, Claros Montes e outras (processo n.o 310-DGF),
é suspenso o exercício da caça e de actividades de carác-
ter venatório, até à publicação da respectiva portaria
de renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 29 de Abril de 2002.

Portaria n.o 557/2002

de 4 de Junho

Pela Portaria n.o 347/90, de 8 de Maio, foi conces-
sionada à Sociedade de Gestão Agrícola Sousa Cabral,
L.da, a zona de caça turística da Herdade de Monte
Ruivo e Angeirinha e outras (processo n.o 245-DGF),
situada no município de Viana do Alentejo, com a área
de 678,30 ha, válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade de Monte
Ruivo e Angeirinha e outras (processo n.o 245-DGF),
é suspenso o exercício da caça e de actividades de carác-


